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O
presidente do TCE, Carlos Porto, iniciou por Surubim e Be-
zerros na última quinta-feira (27) uma segunda rodada

de visitas às Inspetorias Regionais. Ele é um entusiasta da
presença dessas unidades no interior porque elas contribuem
para aproximar o Tribunal de Contas dos seus jurisdicionados.
O conselheiro foi recepcionado em Surubim pelo inspetor
João Rildo de Araújo e, em Bezerros, pelo inspetor Paulo Ricar-
do Lins. No dia seguinte ele visitou a Inspetoria de Palmares e
amanhã (31) estará visitando a Inspetoria de Petrolina. Os ins-
petores dessas duas últimas unidades são, respectivamente,
José Artur Filho e Ricardo Turíbio.

Segunda visita às Inspetorias

Corrupção e gestão pública
Nesse novo giro pelo interior, o presidente do TCE deu várias en-
trevistas a emissoras de rádio e em Caruaru foi entrevistado ao vi-

vo pela TV Asa Branca, afiliada da Rede Globo. As emissoras de rá-
dio que o entrevistaram foram Surubim AM e Rádio Integração
(Surubim), Rádio Globo (Caruaru), Bezerros FM (Bezerros) e Rádio
Cultura dos Palmares (Palmares). Em todas elas ele foi questio-
nado sobre as atribuições do TCE e o que órgão faz para combater
a corrupção e melhorar a gestão pública.

Manual de transição e aplicativo

No seu contato com os órgãos de imprensa, o conselheiro deu
destaque ao "Manual de encerramento e transição de mandato
municipal", editado pelo próprio TCE, bem como ao aplicativo
lançado na última segunda-feira (24) para o recebimento de de-
núncias que porventura estejam ocorrendo nos municípios per-
nambucanos. Intitulado de "Pardal", o aplicativo pode ser baixado
na plataforma "android", e a partir de novembro estará também
disponível para Iphone e Ipad. O denunciante pode enviar texto e
fotos para o TCE e só se identifica se tiver interesse.

As prioridades da fiscalização

Carlos Porto recomendou aos inspetores que deem prioridade
em suas auditorias àqueles municípios onde os prefeitos não
foram reeleitos ou não saíram vitoriosos com os seus candidatos,
pois é exatamente neles em que o descumprimento das regras de
transição de mandato é mais acentuado. Essas regras estão pre-
vistas na Lei Complementar Estadual 260/2014 e pela primeira
vez estão sendo testadas numa eleição municipal.

Uma lacuna que foi preenchida

Até as eleições de 2012, não havia nenhuma lei ou regulamento
disciplinando as obrigações do prefeito em final de mandato em
relação ao seu sucessor. Essa lacuna foi preenchida pela LCE
260/2014, de autoria da deputada Raquel Lyra, cuja elaboração
teve a participação do TCE e do Ministério Público Estadual. O
"Manual de transição" foi elaborado com base nesta Lei e já está
sendo copiado por outros Tribunais de Contas do Brasil.

Orientação aos gestores públicos
Como sempre faz em ano pós eleitoral (eleições municipais), o
TCE realizará em janeiro próximo (dia 10) uma reunião com os
prefeitos eleitos de Pernambuco a fim de municiá-los com infor-
mações sobre o que deve ser feito para uma gestão pública de
qualidade. A reunião será no próprio auditório do TCE, na Rua da
Aurora, no Recife (PE).

V Encontro dos Tribunais de Contas

Cuiabá, capital do Mato Grosso, sediará entre 22 e 24 de novem-

bro o V Encontro Nacional dos Tribunais de Contas, que terá como
tema "A construção da excelência institucional". O evento será
promovido pela Atricon, que tem como presidente o conselheiro
Valdecir Pascoal (TCE-PE), pelo Instituto Rui Barbosa, de cuja di-
retoria o conselheiro Marcos Loreto (TCE-PE) faz parte, além de
outras entidades. A conferência magna será proferida pela minis-
tra Laurita Vaz, presidente do STJ.

Economia para os cofres públicos

Intervenção do TCE num edital de licitação do distrito de Fernan-
do de Noronha gerou uma economia para os cofres públicos da
ordem de R$ 1,6 milhão. O objeto da licitação era a contratação
de empresa de engenharia para executar obras de pavimentação
e restauração de ruas. O Núcleo de Engenharia questionou alguns
itens do edital e o preço da obra foi reduzido de R$
17.088.339,06 para 16.883.098,61.

Operação "Caixa de Pandora"

O TCE mais uma vez se fez presente, através do Ministério Público
de Contas, numa operação da Polícia Civil que culminou com a
execução de mandados de busca e apreensão em órgãos pú-
blicos para apurar denúncias de irregularidades. O alvo desta vez
foi a Câmara Municipal de Jaboatão dos Guararapes, onde 19 dos
27 vereadores eleitos em 2012 estão sendo investigados por
desvio de recursos públicos. A "Operação Caixa de Pandora" foi
deflagrada no último dia 14.

FOTO: MARÍLIA AUTO


